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CONSTITUCIONAL E  ADMINISTRATIVO  –
Remessa necessária e apelação cível – Ação
de Indenização por Danos Morais e Materiais
–  Procedência  parcial  –  Admissibilidade  e
controvérsia analisadas nos moldes da Lei nº
5.869/73 – Irretroatividade da Lei Processual
– Atos processuais praticados sob a égide da
legislação anterior não podem sofrer efeitos
em virtude do advento da nova lei – Teoria do
isolamento dos atos processuais –  Óbito de
detento no interior  de instituição prisional –
Responsabilidade civil  objetiva do Estado  –
Comprovação do dano moral  e do nexo de
causalidade  –  Dever  de  indenizar
configurado  –  “Quantum”  indenizatório  –
Excessos  verificados  –  Redução  da
indenização  relativa  ao  dano  moral –
Correção monetária  a partir do  arbitramento
(Súmula nº 362 do STJ)  e juros de mora a
partir  do evento danoso (morte)  (Súmula nº
54 do STJ) – Provimento parcial ao apelo e à
remessa oficial.

—   Art.  14  da  Lei  nº  13.105/2015  (novo
CPC): “a norma processual não retroagirá e
será aplicável imediatamente aos processos
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em curso,  respeitados os atos  processuais
praticados  e  as  situações  jurídicas
consolidadas  sob  a  vigência  da  norma
revogada”.

—  A  lei  processual  civil  tem  aplicação
imediata, ou seja, produz efeitos imediatos,
contudo, nos termos da teoria do isolamento,
a lei nova somente deve atingir os atos ainda
não  iniciados.  Assim,  os  atos  processuais
praticados sob a égide da legislação anterior
não  podem  sofrer  efeitos  em  virtude  do
advento  de  nova  lei,  sob  pena  de  gerar
insegurança jurídica.

–  A responsabilidade civil  da Administração
Pública, segundo norma do art. 37, § 6º, da
Constituição  Federal,  é,  em regra,  objetiva,
bastando que se prove sua conduta omissiva
ou comissiva e o nexo de causalidade entre
a  mesma  e  o  dano  sofrido  pelo  indivíduo,
para  que  nasça  seu  dever  de  indenizar,
tendo  sido  adotada  a  teoria  do  risco
administrativo, no sentido de que a vítima fica
dispensada  de  provar  a  culpa  da
Administração.

–  Reforça  a  adoção  da  teoria  objetiva  da
responsabilidade civil  do Estado, o disposto
no Código Civil de 2002, que em seu art. 43
estabelece  que  as  pessoas  jurídicas  de
direito  público  interno  são  civilmente
responsáveis por atos de seus agentes que
nessa qualidade causem danos a terceiros,
ressalvado  direito  regressivo  contra  os
causadores  do  dano,  se  houver,  por  parte
destes,  comprovada  culpa,  aplicando-se  o
dispositivo  contra  o  ente  público
independente da culpa dos agentes públicos,
bastando  a  presença  do  dano  e  do  nexo
causal entre eles.

– O Estado deve ser responsabilizado pela
falha  no  dever  de  vigilância  próprio  da
atuação administrativa.
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– Com fulcro na acurada análise de todas as
circunstâncias  em  que  o  fato  ocorreu,
valendo-se, para tanto, das provas coligidas
aos autos, vê-se estar caracterizado o nexo
de causalidade ensejador da reparação pelos
danos suportados pela esposa da vítima fatal
e a não identificação de causas excludentes
da culpabilidade,  tais  como culpa  exclusiva
da vítima.

– Considerando a perda do ente querido, fato
esse  que  gerou  à  apelada extremo  abalo
emocional,  provocando  angústia,  longo
sofrimento  e  profunda  tristeza,  bem  ainda
levando-se em conta a situação econômica
dos  envolvidos,  considero  razoável  a
redução  da  indenização  para  R$50.000,00
(cinquenta  mil  reais),  montante  que  condiz
com a gravidade do fato e a repercussão da
dor,  corrigida monetariamente  a  partir  do
arbitramento (Súmula nº 362 do STJ) e juros
de mora a partir  do evento danoso (morte)
(Súmula nº 54 do STJ).

V I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes
autos de apelação cível acima identificados.

A C O R D A M, em Segunda Câmara Espe-
cializada Cível do Tribunal de Justiça, à unanimidade, dar parcial provimento ao
apelo e à remessa necessária, nos termos do voto do relator e da súmula de
julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se de remessa necessária e apelação
cível  interposta pelo  ESTADO DA PARAÍBA,  contra sentença proferida pelo
MM. Juiz da 1ª Vara da Comarca de Conceição (fls.  167/169-verso), que julgou
procedente a ação de indenização por danos morais e materiais, promovida por
MARIA DALVA MARQUES SOARES.

O fato gerador do pleito deduzido em juízo
decorreu  do  óbito  do  Sr.  Francisco  Soares,  vulgo  “Cabeludo“,  esposo da
promovente,  em  virtude  de  seu  enforcamento,  no  dia  17/09/2005,  na
Penitenciária Regional de Campina Grande Raimundo Asfora (Serrotão).
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Na sentença recorrida, o magistrado de piso
entendeu  que  a  Constituição  Federal  de  1988  adotou  a  teoria  da
responsabilidade  objetiva  do  Estado,  baseando-se  na  teoria  do  risco
administrativo. Sendo assim, estando o indivíduo recluso na prisão, sob a tutela
do Estado, tem o direito constitucional ao resguardo de sua integridade física
e moral, nos termos do art. 5º, XLIX, da CF/88  e, no caso, tal dever não  foi
desempenhado a contento, surgindo para o Estado a obrigação de indenização
pelos danos morais e materiais,  decorrentes  do  óbito  do detento.  Apontou
precedentes do STF e STJ. 

Com isso, condenou o Estado da Paraíba a
indenizar  à autora, ora apelada, pelos danos morais suportados, em quantia
fixada em R$ 100.000,00 (cem mil reais), corrigida monetariamente a partir do
ajuizamento  da  ação e  juros  de  mora  a  partir  do  evento  danoso (morte)  e
arbitrou pensão mensal em 2/3 (dois terços) do salário mínimo nacional,  nos
termos da  Súmula 490 do STF,  cujo  termo inicial  é  a  data do  falecimento,
devendo as parcelas vencidas serem pagas de uma só vez.  Fixou honorários
sucumbenciais em 10% do valor da condenação.

Irresignado,  o  réu  interpôs  o  presente
recurso  de  apelação  cível  (fls.  181/188  cópia  e  originais  às  fls.  200/207),
sustentando  que  no  caso  de  omissão  a  responsabilidade  do  Estado  seria
subjetiva, devendo-se provar o nexo de causalidade entre a omissão estatal e o
evento  danoso.  Subsidiariamente,  caso  não  seja  acatada  a  excludente  de
responsabilidade, pugna pela redução do “quantum” indenizatório arbitrado  a
título de danos morais.

Houve, ainda, a remessa oficial.

Foram  juntadas  contrarrazões  às  fls.
911/240,  requerendo  “que  o  presente  recurso  não  seja  admitido  e  nem
conhecido,porque  há  a  FALTA DE  PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE
RECURSAL.  Devido  à  ausência  de  instrumento  procuratório,  segundo  os
termos do art. 37, CPC, 'Sem instrumento de mandato, o advogado não será
admitido a procurar em juízo.' E também não consta assinatura do procurador
signatário  da  apelação,  nas  razões  recursais.”.  Por  fim,  pugna  pelo
desprovimento do apelo.

Instada a se pronunciar, a Douta Procurado-
ria de Justiça emitiu parecer (fls. 247/250), sem examinar o mérito por entender
ausente o interesse público justificativo da manifestação meritória do “Parquet”.

É o relatório, passo a decidir.
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V O T O

Inicialmente,  ressalto  que  os  requisitos  de
admissibilidade  e  a  controvérsia  do  presente  recurso  serão  analisados  nos
moldes da Lei nº 5.869/73, haja vista que, conforme preceitua o art. 14 da Lei
nº  13.105/2015  (novo  CPC),  “a  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da
norma revogada”.

Sabe-se  que  a  lei  processual  civil  tem
aplicação imediata, ou seja, produz efeitos imediatos, contudo, nos termos da
teoria  do  isolamento,  a  lei  nova  somente  deve  atingir  os  atos  ainda  não
iniciados.  Assim,  os  atos  processuais  praticados  sob  a  égide  a  legislação
anterior não podem sofrer efeitos em virtude do advento de nova Lei, sob pena
de gerar insegurança jurídica. 

Porquanto,  se  a  sentença  recorrida  (ato
processual)  fora  publicada  quando  vigente  o  anterior  CPC  (fl.  170),  resta
patente que sob a mesma legislação deve ser revisto, em atenção à segurança
jurídica e à teoria do isolamento dos atos processuais.   

Ademais,  acerca a aplicação dos requisitos
de admissibilidade, eis a orientação do Enunciado Administrativo nº 2 do Supe-
rior Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 -  Aos recursos interpostos
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publi-
cadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os re-
quisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Su-
perior Tribunal de Justiça. 

Feitas estas considerações,  passo a análise
das questões arguidas preliminarmente pela apelada, pugnando pelo  não co-
nhecimento do apelo estatal.

Conforme relatado, entende a recorrida ser
imprescindível a habilitação, com instrumento procuratório nos autos, do procu-
rador do Estado.  Ao final, ainda alega petição recursal apócrifa.

Em relação à habilitação do procurador  do
Estado nos autos, esta é inexigível, porque a outorga da representação nestes
casos decorre de disposição legal. Acerca da questão, eis o entendimento do
STJ:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.IMPUGNAÇÃO  DE  DE-
CISÃO QUE DETERMINOU A SUBIDA DOS  AUTOS.
AUSÊNCIA  DE  JUNTADA  DA  PROCURAÇÃO  DO
AGRAVADO.  DESNECESSIDADE  EM  RAZÃO  DE
SER PROCURADOR DO ESTADO. INEXIGIBILIDA-
DE DO DISPOSTO NO ART.  524,  III,DO CPC PARA
ADMISSIBILIDADE  DO  AGRAVO  DO  ART.  544  DO
CPC. 1. É remansoso o entendimento neste Sodalício que
é cabível a interposição de agravo regimental contra deci-
são que determina a subida dos autos em sede de agravo
de instrumento quando as razões da irresignação se vol-
tam contra a admissibilidade do agravo ou do recurso es-
pecial. 2.  É dispensável a juntada de procuração de ad-
vogado do Estado em razão da outorga da representação
decorrer de disposição legal. O entendimento é aplicado
por isonomia quanto à necessidade do agravante juntar a
procuração do agravado quando este é advogado do Esta-
do.  Precedentes:  AgRg  no Ag 871706/RJ,  Rel.  Ministro
JOÃO OTÁVIODE NORONHA, QUARTA TURMA, julga-
do  em  20/11/2007,  DJ  11/02/2008,  p.1;  AgRg  no  Ag
919.059/SC,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO
ZAVASCKI,PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2008,
DJe 24/09/2008; AgRg no REsp1065571/MA, Rel. Minis-
tro  HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA,  julga-
doem 16/12/2008, DJe 04/02/2009.3. A exigência contida
no inciso III do art. 524 do CPC não é absoluta, de forma
que pode ser relevada se existirem nos autos outros ele-
mentos que possam identificar o nome e o endereço com-
pleto do advogado da agravada, mormente em se tratando
de ente público."(AgRg no REsp 1065571/MA, Rel. Minis-
tro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDATURMA, julgado
em 16/12/2008, DJe 04/02/2009);4. Ademais, a necessida-
de de observância referida disposição não consta do art.
544,  § 1º do CPC, conforme a redação anterior à data
pela  Lei  n.12.322/  2010,  consequentemente  inexigível.5.
Agravo regimental  ao  qual  se  nega  provimento.  (STJ  -
AgRg no Ag: 1366511 PR 2010/0199748-9, Relator: Mi-
nistro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julga-
mento:  13/09/2011,   T2 -  SEGUNDA TURMA, Data de
Publicação: DJe 19/09/2011).

Quanto à outra questão arguida, do exame
dos autos, vê-se que a petição de encaminhamento das razões recursais fora
assinada, afastando-se, assim, a caracterização de petição apócrifa. Não é ou-
tro o entendimento da jurisprudência pátria, a seguir.

FGTS.  AUSÊNCIA DE ASSINATURA DO ADVOGADO
EM PARTE DA APELAÇÃO. IRREGULARIDADE SANÁ-
VEL. PRECEDENTES. - Em atendimento ao princípio da
instrumentalidade,  considera-se  mera  irregularidade  a
ausência de assinatura do causídico do apelante no final
da petição, quando este assinou a peça de encaminha-

6



Remessa Oficial e Apelação Cível nº  0000042-78.2009.815.0151

mento do recurso e a primeira folha das razões recursais
e não foi concedido prazo legal para a correção de tal ví-
cio. - Recurso especial conhecido e provido. (STJ - REsp:
331755 SP 2001/0075220-5, Relator: Ministro FRANCIS-
CO  PEÇANHA  MARTINS,  Data  de  Julgamento:
15/03/2005,  T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publica-
ção: DJ 16.05.2005 p. 282) (grifo nosso).

E,

RAZÕES RECURSAIS. FALTA DE ASSINATURA DO AD-
VOGADO. PETIÇÃO DE ENCAMINHAMENTO ASSINA-
DA. Admite-se a validade do recurso quando a petição de
seu  encaminhamento  estiver  assinada  pelo  advogado,
conforme  OJ-120,  SDI-1/TST.  (TRT-5  -  RO:
916005620075050014  BA  0091600-56.2007.5.05.0014,
Relator: MARAMA CARNEIRO, 1ª. TURMA, Data de Pu-
blicação: DJ 09/09/2008).  (grifo nosso).

Ainda,

APELAÇÃO - RAZÕES RECURSAIS - ÚLTIMA PÁGINA
NÃO ASSINADA - PETIÇÃO DE ENCAMINHAMENTO
ASSINADA PELO ADVOGADO -  MERA IRREGULARI-
DADE  -  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  JURIS-
PRUDENCIAL - CERTIDÕES DE TRÂNSITO EM JUL-
GADO DOS ACÓRDÃOS DIVERGENTES - AUSÊNCIA -
INDEFERIMENTO -  AÇÃO MONITÓRIA -  CHEQUE -
PRESCRIÇÃO  -  PRAZO  -  PAGAMENTO  -  ÔNUS  DA
PROVA - DEVEDOR. 1. A ausência de assinatura do Ad-
vogado na última página das razões recursais constitui
mera irregularidade,  quando este assinou a petição de
encaminhamento do recurso. 2. O pedido de instauração
de incidente de uniformização jurisprudencial deve ser in-
deferido quando não estiver instruído com as certidões de
trânsito dos acórdãos colacionados como divergentes. 3.
Em ação monitória fundada em cheque,  a pretensão do
credor prescreve em cinco (5) anos, contados a partir da
data em que se consumar a prescrição da pretensão exe-
cutória. 4. Incumbe ao devedor o ônus de provar, de forma
inequívoca e segura, o pagamento do débito reclamado,
por constituir esta alegada quitação fato extintivo do di-
reito do credor. (TJ-MG - AC: 10024089733760001 MG,
Relator:  Maurílio  Gabriel,  Data  de  Julgamento:
20/02/2014,  Câmaras Cíveis / 15ª CÂMARA CÍVEL, Data
de Publicação: 28/02/2014). (grifo nosso).

Atendidos  os  pressupostos  de
admissibilidade conheço da apelação e, considerando que o  “decisum a quo”
está sujeito ao duplo grau de jurisdição,  aprecio  a remessa oficial, doravante,
conjuntamente com o recurso apelatório.
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Trata-se  de  reparação  civil  do  Estado  por
danos morais  e materiais decorrentes da morte por enforcamento de detento
em instituição prisional.

Aprioristicamente,  cumpre  asseverar  que  a
responsabilidade civil da Administração Pública, segundo norma do art. 37, §
6º, da Constituição Federal, é, em regra, objetiva, bastando que se prove sua
conduta omissiva ou comissiva e o nexo de causalidade entre a mesma e o
dano sofrido pelo indivíduo, para que nasça seu dever de indenizar, tendo sido
adotada  a  teoria  do  risco  administrativo,  no  sentido  de  que  a  vítima  fica
dispensada de provar a culpa da Administração.

 Como ensina HELY LOPES MEIRELLES:

"A teoria do risco administrativo faz surgir a obrigação de
indenizar  o  dano  do  só  ato  lesivo  e  injusto  causado  à
vítima pela Administração. Não se exige qualquer falta do
serviço público, nem culpa de seus agentes. Basta a lesão,
sem  o  concurso  do  lesado.  Na  teoria  da  culpa
administrativa  exigese  a  falta  do  serviço;  na  teoria  do
risco  administrativo  exige-se,  apenas,  o  fato  do  serviço.
Naquela,  a  culpa  é  presumida  da  falta  administrativa;
nesta, é inferida do fato lesivo da Administração.

Aqui não se cogita da culpa da Administração ou de seus
agentes, bastando que a vítima demonstre o fato danoso e
injusto ocasionado por ação ou omissão do Poder Público.
Tal teoria, como o nome está a indicar, baseia-se no risco
que a atividade pública gera para os administrados e na
possibilidade  de  acarretar  dano  a  certos  membros  da
comunidade,  impondolhes  um ônus  não suportado pelos
demais."  (Direito  Administrativo  Brasileiro",  29ª  ed.,
São Paulo: Malheiros, 2004, p. 626).

O  dispositivo  constitucional  que  impõe  a
responsabilidade objetiva ao Estado assim dispõe:

"As  pessoas  jurídicas  de  direito  público  e  as  de  direito
privado  prestadoras  de  serviços  públicos,  responderão
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros (...)." (art. 37, § 6º).

Como se vê da simples interpretação literal
do dispositivo, a Constituição Federal consagra a responsabilidade objetiva do
Estado e não faz qualquer ressalva ou discriminação.

Diante  desse  cenário,  sendo  a
responsabilidade objetiva, fundada na teoria do risco administrativo, a regra em
nosso  ordenamento  jurídico,  basta  a  prova  da  relação  causal  entre  um
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acontecimento  e  o  resultado  que  produz  a  lesão,  para  gerar  o  dever  de
indenizar do ente público, o que equivale a dizer ser dispensável a prova do
elemento subjetivo da responsabilidade através da culpa ou dolo do agente,
que só terá elidida sua responsabilidade em razão da ocorrência do evento
danoso  ter-se  dado  por  caso  fortuito  ou  força  maior,  ou,  ainda  por  culpa
exclusiva da vítima ou de terceiro.

Ademais,  para  o  fim  de  prequestionar  a
matéria,  independente  do  aviamento  de  embargos  declaratórios,  adotamos
explicitamente a tese de que a responsabilidade do Estado,  mesmo em se
tratando de ato omissivo, é objetiva, nos exatos termos do art. 37, § 6º, da Lex
Mater.

Tal  entendimento  é  encampado  pelo
Supremo Tribunal Federal, senão vejamos: 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL DO ESTADO.  MORTE
DE PRESO SOB CUSTÓDIA DO ESTADO. CONDUTA
OMISSIVA.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA
PROVIMENTO.  (RE  594902  AgR,  Relator  (a):  Min.
CÁRMEN  LÚCIA,  Primeira  Turma,  julgado  em
09/11/2010,  DJe-233  DIVULG 01-12-2010  PUBLIC  02-
12-2010  EMENT  VOL-02443-02  PP-00328).  Agravo
regimental em agravo de instrumento. 2. Morte de preso
no interior de estabelecimento prisional. 3. Indenização
por  danos  morais  e  materiais.  Cabimento.  4.
Responsabilidade  objetiva  do  Estado.  Art.  37,  §  6º,  da
Constituição  Federal.  Teoria  do  risco  administrativo.
Missão  do  Estado  de  zelar  pela  integridade  física  do
preso.  5. Pensão fixada. Hipótese excepcional em que se
permite a vinculação ao salário mínimo. Precedentes. 6.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AI 577908
AgR,  Relator  (a):  Min.  GILMAR  MENDES,  Segunda
Turma, julgado em 30/09/2008, DJe-222 DIVULG 20-11-
2008  PUBLIC  21-11-2008  EMENT  VOL-02342-18  PP-
03696). (grifei). 

E,

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  MORTE  DE  PRESO  SOB
CUSTÓDIA  DO  ESTADO.  OMISSÃO  ESTATAL.
INTEGRIDADE  FÍSICA  DO  PRESO.
RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO. AGRAVO
IMPROVIDO. I - O Tribunal possui o entendimento de que
o Estado se responsabiliza pela integridade física do preso
sob  sua  custódia,  devendo  reparar  eventuais  danos.
Precedentes. II - Para se chegar à conclusão contrária à
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adotada  pelo  acórdão  recorrido  quanto  à  existência  de
nexo causal entre a omissão do Estado e o resultado morte,
necessário seria o reexame do conjunto fático-probatório
constante dos autos, o que atrai a incidência da Súmula
279 do STF. III - Agravo regimental improvido. (AI 799789
AgR,  Relator  (a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,
Primeira  Turma,  julgado  em  02/12/2010,  DJe-020
DIVULG 31-01-2011 PUBLIC 01-02-2011 EMENT VOL-
02454-11 PP-02858). (grifei). 

Ainda,

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO. MORTE DE PRESO SOB CUSTÓDIA
DO  ESTADO.  RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO.
AGRAVO  IMPROVIDO.  I-  O  Tribunal  possui  o
entendimento  de  que  o  Estado  se  responsabiliza  pela
integridade física do preso sob a sua custódia, devendo
reparar eventuais danos. Precedentes. II Para se chegar à
conclusão  contrária  à  adotada  pelo  acórdão  recorrido
quanto  à  existência  de  nexo  causal  entre  a  omissão do
Estado e o resultado morte, necessário seria o reexame do
conjunto fático-probatório constante dos autos, o que atrai
a  incidência  da  Súmula  279  do  STF.  III  -  Agravo
regimental improvido” (STF -  AI-AgR 799.789, Primeira
Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 1º.2.2011)
(grifei). 

No mesmo sentido,

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE
PRESO  SOB  CUSTÓDIA  DO  ESTADO.  CONDUTA
OMISSIVA.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA
PROVIMENTO”  (RE  -AgR  Documento  assinado
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
- ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço
eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o
número 2664779.  Supremo Tribunal  Federal  28/08/2012
SEGUNDA  TURMA  A  G  .REG.  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 700.927 GOIÁS V O
T  O  O  SENHOR  MINISTRO  GILMAR  MENDES
(RELATOR):  No  agravo  regimental,  não  ficou
demonstrado  o  desacerto  da  decisão  agravada.  Verifico
que as alegações da parte são impertinentes e decorrem de
mero  inconformismo  com  a  decisão  adotada  por  este
Tribunal. Como já consignado pela decisão ora agravada,
o Estado tem o dever objetivo de zelar pela integridade
física e moral do preso sob sua custódia, atraindo, então, a
responsabilidade civil objetiva, em razão de sua conduta
omissiva,  motivo  pelo  qual  é  devida  a  indenização
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decorrente  da  morte  do  detento,  ainda  que  em caso  de
suicídio.  Nesse  sentido:  “AGRAVO  REGIMENTAL  EM
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO. MORTE DE PRESO SOB CUSTÓDIA
DO  ESTADO.  RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO.
AGRAVO  IMPROVIDO.  I-  O  Tribunal  possui  o
entendimento  de  que  o  Estado  se  responsabiliza  pela
integridade física do preso sob a sua custódia, devendo
reparar eventuais danos. Precedentes. IIPara se chegar à
conclusão  contrária  à  adotada  pelo  acórdão  recorrido
quanto  à  existência  de  nexo  causal  entre  a  omissão do
Estado e o resultado morte, necessário seria o reexame do
conjunto fático-probatório constante dos autos, o que atrai
a  incidência  da  Súmula  279  do  STF.  III  -  Agravo
regimental improvido” (STF -  AI-AgR 799.789, Primeira
Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 1º.2.2011)
(grifei). 

Por fim,

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE
PRESO  SOB  CUSTÓDIA  DO  ESTADO.  CONDUTA
OMISSIVA.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA
PROVIMENTO”  (RE  -AgR  Documento  assinado
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
- ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço
eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o
número 2664779. Inteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 5
Voto - MIN. GILMAR MENDES ARE 700.927 A GR / GO
594.902/DF,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,
DJe  2.12.10)  (grifei).  “(...)  Nesse  desiderato,  cabe
enfatizar,  que  é  dever  do  Estado  zelar  pela  integridade
física  dos  detentos,  conforme  dispõe  a  Constituição
Federal de 88, Título II DOS DIREITOS E GARANTIAS
CONSTITUCIONAIS, art. 5º, inciso XLIX, afigurando-se,
portanto,  fora  de  dúvida,  que  a  integridade  física  dos
detentos  é  responsabilidade  do  Estado,  que,  para  tanto,
deve  manter  vigilância  constante  e  eficiente  ,  além  de
tratamento adequado à saúde física e mental dos mesmos.
Assim, tem-se que configura culpa in vigilando do Estado,
o  fato  da  Delegacia  de  Polícia  -  como  de  qualquer
estabelecimento  prisional  descurar-se  dos  cuidados
necessários  à  preservação  da  incolumidade  física  dos
presos, permitindo que fatalidades tal como a verificada,
no  caso  vertente,  aconteçam”  (Trecho  decisão
monocrática do RE 566.040, Rel.  Min. Ayres Britto, DJe
5.12.2011)  (grifei).  “Agravo  regimental  em  recurso
extraordinário.  2.  Morte  de  preso  no  interior  de
estabelecimento  prisional.  3.  Indenização  por  danos
morais  e  materiais.  Cabimento.  4.  Responsabilidade
objetiva do Estado. Art. 37, §6º, da Constituição Federal.
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Teoria do risco administrativo. Missão do Estado de zelar
pela integridade física do preso. 5.  Agravo regimental a
que  se  nega  provimento”  (STF  -  RE-AgR  418.566/PB,
Segunda  Turma,  de  minha  relatoria,  DJe  28.3.2008).
(grifei). 

Assim, mesmo que se esteja diante de uma
conduta  omissiva  do  Estado,  a  responsabilidade  civil  do  ente  público  será
objetiva. Uma dessas hipóteses é quando o Estado assume o dever de zelar
pela integridade física das pessoas reclusas ou detidas em estabelecimentos
prisionais. 

Nesse sentido, leciona a doutrina que: 

Nessas  situações,  em  que  o  Estado  está  em posição  de
garante,  quando  tem  o  dever  legal  de  assegurar  a
integridade de pessoas ou coisas sob sua custódia, guarda
ou proteção direta, responderá ele com base na teoria do
risco administrativo, terá responsabilidade extracontratual
objetiva  pelo  dano  ocasionado  pela  sua  omissão  às
pessoas ou coisas que estavam sob sua custódia ou sob sua
guarda. Existe, a rigor, nessas hipóteses, uma presunção a
favor da pessoa que sofreu o dano: a presunção de que
houve uma omissão culposa do Estado.  Assim, a pessoa
que  sofreu  o  dano  não  precisa  provar  a  "culpa
administrativa", uma vez que esta é presumida. Como não
há  necessidade  de  provar  a  "culpa  administrativa",  a
responsabilidade  é  do  tipo  objetiva.  A modalidade  é  do
risco  administrativo  porque  admite  excludentes,  por
exemplo, o Estado pode provar (o ônus da prova é dele)
que era impossível evitar o dano da pessoa que estava sob
sua  custódia  porque  o  resultado  danoso  ocorreu
exclusivamente  de  um  evento  caracterizado  como  força
maior.1

Nos  termos  do  art.  5º,  XLIX,  da  CF/88,  o
indivíduo recluso na prisão, sob a tutela do Estado, tem o direito constitucional
ao resguardo de sua integridade física e moral. 

E  tal  resguardo  é  o  que  se  espera  dos
estabelecimentos  prisionais,  visto  que  é  dever  do  Poder  Público  manter  a
incolumidade dos encarcerados sob sua custódia e, caso constatada a desídia,
surge para o lesado o direito de receber justa indenização. 

Tal  posicionamento  encontra  respaldo  no
escólio de JOSÉ CRETELLA JÚNIOR: 

1ALEXANDRINO, Marcelo. Direito Administrativo Descomplicado. - Marcelo Alexandrino, Vicente Paulo. 
- 19ª ed. rev. e atual. - Rio de Janeiro: Forense. São Paulo: Método, 2011, p. 764
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Pessoas  recolhidas  a  prisões  comuns  ou  a  quaisquer
recintos  sob  a  tutela  do  Estado  têm  o  direito  subjetivo
público  à  proteção  dos  órgãos  públicos,  cujo  poder  de
polícia  se  exercerá  para  resguardá-las  contra  qualquer
tipo de agressão, que dos próprios companheiros, quer dos
policiais,  quer  ainda  de  pessoas  de  fora,  que  podem,
iludindo a  vigilância  dos  guardas,  ocasionar  danos  aos
presos. 
Cumpre observar que, no caso de morte, é irrelevante para
fins de responsabilidade civil do Estado, pois pela teoria
objetiva  ou  teoria  do  risco  integral,  acolhida  hoje,  sem
reservas  no  direito  brasileiro,  quer  o  preso  tenha  sido
morto, quer tenha cometido suicídio, espontaneamente ou
motivado, a pessoa jurídica pública responde pela morte,
no  mínimo,  por  culpa  "in  vigilando",  aplicando-se  à
espécie, o art. 107 da Constituição de 1969 (atual art. 37,
§ 6º da Constituição Federal)2.

No mesmo sentido, a obra de Yussef Cahali: 

(omissis) a partir da detenção do indivíduo, este é posto
sob a guarda e responsabilidade das autoridades policiais,
que se obrigam pelas medidas tendentes à preservação da
integridade corporal  daquele,  protegendo-o de eventuais
violências que possam ser contra ele praticadas, seja da
parte dos seus próprios agentes, seja da parte de outros
detentos, seja igualmente da parte de estranhos. 
Na  realidade,  a  jurisprudência  tem-se  mostrado
acertadamente  rigorosa  ao  decretar  a  responsabilidade
civil  do  Estado pelos  abusos  que  possam ser  cometidos
pelos  agentes  policiais,  civis  ou  militares,  violadores
daquela segurança e respeito que merece todo cidadão3. 

Da análise atenta dos autos,  não tendo sido
sequer  promovida uma sindicância,  na qual  poderia ter  sido detectada uma
causa excludente, como culpa exclusiva da vítima, outra consequência não há
que não seja responsabilizar o Poder Público pela falha do dever de vigilância
que lhe é próprio.

Resta comprovado, outrossim, que o evento
danoso ocorreu quando o esposo da recorrida encontrava-se sob custódia do
Estado da Paraíba, encarcerado em cadeia pública. 

Trata-se de lamentável situação, que reflete
o descumprimento reiterado, por parte do Estado, da garantia constitucional
insculpida no art. 5º, XLIX, da CF/88. 

A  meu  sentir,  portanto,  presentes  os
elementos ensejadores da  responsabilidade civil  do Estado,  diante do  nexo
2 in O Estado e a Obrigação de Indenizar", Saraiva, SP, 1980, p. 251/252
3Responsabilidade civil do estado. São Paulo: Revista dos Tribunais. 1982, p. 175-178
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causal  entre  o  evento  danoso (morte  do  esposo da  recorrida)  e  a  conduta
omissiva imputada ao apelante (dever de guarda). 

Em  casos  do  mesmo  jaez,  o  Supremo
Tribunal Federal sufragou o entendimento de que o Estado tem o dever objetivo
de zelar pela integridade física e moral do preso sob sua custódia. Caso tal
dever não seja desempenhado a contento, surge para o Estado a obrigação de
indenização pelos danos morais e materiais decorrentes do óbito do detento: 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo.
2.  Direito  Administrativo.  3.  Responsabilidade  civil  do
Estado. Indenização por danos morais. Morte de preso em
estabelecimento prisional.  Suicídio. 4. Acórdão recorrido
em  consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte.
Incidência  da  Súmula  279.  Precedentes.  5.  Ausência  de
argumentos  capazes  de  infirmar  a  decisão  agravada.  6.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (ARE
700.927  AgR,  Relator:  Min.  Gilmar  Mendes,  Segunda
Turma, julgado em 28.08.2012, processo eletrônico DJe-
182 divulg 14.09.2012 public 17.09.2012). 

A jurisprudência do STJ não destoa: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE
DETENTO  NO  INTERIOR  DE  ESTABELECIMENTO
PRISIONAL.  RESPONSABILIDADE  DO  ESTADO
CARACTERIZADA.  ORIENTAÇÃO  JURISPRUDENCIAL
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  1.  Na  hipótese  dos  autos,  as
recorridas  ajuizaram  ação  ordinária  visando  à
condenação do Estado de Santa Catarina ao pagamento de
indenização pelos danos que suportaram com o suicídio de
um parente em uma cela de presidiária. 2. O Tribunal de
origem  não  condenou  o  Poder  Público,  em  razão  da
ausência de nexo de causalidade entre eventual omissão
estatal e o falecimento do preso. 3. Contudo, a orientação
jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  a  do
Superior Tribunal de Justiça são no sentido de que não é
necessário  perquirir  eventual  culpa/omissão  da
Administração Pública em situações como a dos autos, já
que a responsabilidade civil  estatal  pela integridade dos
presidiários  é  objetiva  em  face  dos  riscos  inerentes  ao
meio  em  que  eles  estão  inseridos  por  uma  conduta  do
próprio Estado. 4. Agravo regimental não provido." (AgRg
no REsp 1305259/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2013,
DJe 09/04/2013). 
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Outrossim,  o  entendimento  ora  esposado
encontra  respaldo  na  jurisprudência  majoritária  dos Tribunais de  Justiça  do
país. Confira-se: 

Em  casos  similares,  não  é  outro  o
entendimento da Jurisprudência pátria, veja-se:

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS.  PRESO  MORTO  NA  CADEIA  PÚBLICA.
SUICÍDIO.  DEVER  DE  VIGILÂNCIA.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
CARACTERIZAÇÃO DO DANO.
- Comprovados o fato administrativo, o dano e o nexo
de causalidade entre eles, emerge o dever de indenizar
do  Estado,  consoante  art.  37,  §6º,  da  CR/88. 
-  É dever  do  Estado  garantir  a  integridade  física  e
psicológica  do  preso,  enquanto  este  está  sob  a  sua
guarda em cumprimento à pena privativa de liberdade.
Evidenciada uma situação de risco, que possa ameaçar
a integridade física dos presos, compete às autoridades
responsáveis intervir imediatamente para evitar lesões
e mortes. - Em havendo suicídio de detento dentro do
cárcere  público,  a  responsabilidade  do  Estado  é
objetiva,  eis  que  tinha  o  dever  de  vigilância,  tendo
assim,  que  indenizar  os  seus  familiares.  (TJMG - 
Apelação  Cível   1.0686.11.015447-9/001,  Relator(a):
Des.(a) Dárcio Lopardi Mendes , 4ª CÂMARA CÍVEL,
julgamento  em 20/11/2014,  publicação  da  súmula  em
26/11/2014). (grifei).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS - RESPONSABILIDADE
CIVIL SUBJETIVA DO ESTADO - SUICÍDIO DE PRESO
SOB SUA CUSTÓDIA - DEVER DE INDENIZAR - DANO
MORAL  -  PENSIONAMENTO  MENSAL  -  JUROS
MORATÓRIOS - ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 - SENTENÇA
REFORMADA. - Em que pese a teoria da responsabilidade
objetiva  adotada  pelo  artigo  37,  §  6º,  da  Constituição
Federal, para as pessoas jurídicas de direito público e as
de direito privado prestadoras de serviços públicos, pelos
danos  que  seus  agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a
terceiros,  a  elas  também  se  aplica  a  teoria  da
responsabilidade  subjetiva,  quando  se  tratar  de  um ato
omissivo.  - Há o dever de indenizar, mesmo em caso de
suicídio de preso, diante da inequívoca responsabilidade
do Estado pela integridade física daqueles que estão sob
sua custódia. - Danos morais devem ser arbitrados à luz
do cânone da proporcionalidade, em que se faz a relação
de  causalidade  entre  meio  e  fim,  entre  a  ofensa  e  os
objetivos da exemplaridade. - O valor da indenização por
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dano moral  deve ser  suficiente  a confortar a parte  pelo
abalo sofrido, amenizando-lhe a dor, e, ao mesmo tempo,
punir  o  causador  do  evento  pelo  ilícito  praticado,
porquanto não se pode descurar do caráter educativo da
condenação.  -  Em  caso  de  falecimento  da  genitora,  é
devido  o  pensionamento  até  a  idade  em que  o  filho  da
vítima completa 25 anos, conforme precedentes do STJ. -
Nas condenações impostas à Fazenda Pública, os juros e a
correção monetária deverão observar o art.  1º-F da Lei
9494/97.  (TJMG  -  Apelação  Cível  1.0024.11.018335-
7/001,  Relator  (a):  Des.(a)  Luís  Carlos  Gambogi  ,  5ª
CÂMARA CÍVEL, julgamento em 10/03/2016, publicação
da sumula em 18/03/2016). (grifei). 

Ainda,

APELAÇÃO  CÍVEL  -  DIREITO  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -
FALECIMENTO DE DETENTO EM ESTABELECIMENTO
PRISIONAL  -  SUICÍDIO  -  SEGURANÇA  E
INTEGRIDADE  FÍSICA  DAS  PESSOAS
RECOLHIDAS ÀS PRISÕES - DEVER DO ESTADO -
CR/88,  ART.  5º,  XLIX  -  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  -  DANOS  MORAIS  SOFRIDOS  PELA
GENITORA  -  CONFIGURAÇÃO  -  MONTANTE
FIXADO DE FORMA RAZOÁVEL  -  RECURSO NÃO
PROVIDO.  1.  A  responsabilidade  civil  do  Estado  nos
casos  de  conduta  omissiva  tem  natureza  objetiva,
competindo ao administrado tão somente a comprovação
do nexo de causalidade entre o ato omissivo e o prejuízo
sofrido. 2. Restando comprovado, na espécie, que o filho
da autora estava recolhido em cadeia pública e que veio a
óbito em razão de suicídio, afigura-se presente o liame de
causalidade a sustentar o dever indenizatório do Estado,
porquanto  a  este  compete  zelar  pela  segurança  e
integridade física das pessoas recolhidas às prisões,  nos
termos  do  art.  5º,  inciso  XLIX,  da  Constituição  da
República. 3. Dever do Estado de zelar pela integridade
física  do  detento,  mantendo-o  afastado  de  instrumentos
que pudessem lhe auxiliar no ato de autoextermínio, não se
justificando  o  infortúnio  pelo  fato  de  que  a  ruína  fora
causada por  ação do  próprio  indivíduo.  Precedentes  do
STJ  e  do  STF.  4.  Valoração  do  dano  moral  feita
adequadamente em primeiro grau, em consonância com os
padrões jurisprudenciais, não se justificando sua redução.
5. Recurso a que se nega provimento. (TJMG - Apelação
Cível 1.0693.09.094499-4/001, Relator (a): Des.(a) Áurea
Brasil  ,  5ª  CÂMARA CÍVEL, julgamento em 24/09/2015,
publicação da sumula em 07/10/2015). (grifei).

Por fim, 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. MORTE
DE  DETENTO  EM  DELEGACIA.  SUICÍDIO.
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RESPONSABILIDADE ESTATAL. TEORIA DO RISCO
ADMINISTRATIVO.  DANOS  MORAIS.
CONFIGURAÇÃO. QUANTIFICAÇÃO.  SENTENÇA
MANTIDA.  -  Nos termos  do  art.  37,  §  6º,  da  CR/88,  a
responsabilidade do Estado é objetiva, sob a modalidade
do  risco  administrativo  respondendo  a  Administração
Pública  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa  condição,
causarem a terceiros sendo, para tanto, suficiente a prova
do nexo de causalidade entre o ato praticado e o dano dele
advindo,  e  desnecessária  a  comprovação  da  culpa.  -
Configura dano moral indenizável a situação de morte de
pessoa custodiada pelo Estado,  ainda que decorrente de
suicídio,  pois  a  responsabilidade  civil  estatal  pela
integridade dos presos é eminentemente objetiva, em face
dos riscos inerentes ao meio em que eles estão inseridos,
por uma conduta do próprio Estado. - A quantificação do
dano moral deve dar-se com prudente arbítrio, para que
não  haja  enriquecimento  à  custa  do  empobrecimento
alheio, tampouco atribuição em valor irrisório. - À luz dos
critérios fixados pelos §§ 3º e 4º do artigo 20 do CPC,
para  condenação  da  Fazenda  Pública  em  honorários
advocatícios, há de se observar a complexidade da causa,
bem  como  o  tempo  de  trabalho  empenhado  nos  autos,
considerando  os  preceitos  de  razoabilidade  e
proporcionalidade.  (TJMG  -  Apelação  Cível
1.0702.11.036058-4/001,  Relator  (a):  Des.(a)  Moacyr
Lobato , 5ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 10/09/2015,
publicação da sumula em 17/09/2015). (grifei). 

Portanto, tenho que restaram demonstrados
todos os elementos necessários para configurar o dever do Estado de indenizar
a autora pelos prejuízos morais e materiais suportados. 

No que diz respeito à quantificação do dano
moral, a tarefa é árdua, conforme ressalta a civilista MARIA HELENA DINIZ4: 

Na avaliação  do  dano  moral,  o  órgão  judicante  deverá
estabelecer uma reparação eqüitativa,  baseada na culpa
do  agente,  na  extensão  do  prejuízo  causado  e  na
capacidade econômica do responsável.  Na reparação do
dano moral  o juiz determina,  por  eqüidade,  levando em
conta  as  circunstâncias  de  cada  caso,  o  quantum  da
indenização devida, que deverá corresponder à lesão e não
ser equivalente, por ser impossível tal equivalência. 

Considerando a perda do ente querido, fato
esse  que  gerou  à  apelada extremo abalo  emocional,  provocando  angústia,
longo  sofrimento  e  profunda  tristeza,  bem  ainda  levando-se  em  conta  a
situação  econômica  dos  envolvidos,  considero  razoável  a  redução  da
indenização para R$50.000,00 (cinquenta mil reais), montante que condiz com
4In: Curso de Direito Civil Brasileiro, editora Saraiva, 1990, vol. 7 - "Responsabilidade Civil", 5ª edição, 
p. 78/79
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a gravidade do fato e à repercussão da dor,  corrigida monetariamente a partir
do  arbitramento (Súmula nº 362 do STJ)  e juros de mora a partir do evento
danoso (morte) (Súmula nº 54 do STJ).

Em relação à pensão mensal  em 2/3 (dois
terços) do salário mínimo nacional, a sentença está de acordo com a Súmula nº
490 do STF5, não merecendo reparo. 

Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO
à apelação cível e à remessa oficial, para o fim de reduzir o arbitramento da
indenização  em  danos  morais  para  R$  50.000,00  (cinquenta  mil  reais),
mantendo a sentença “a quo” nos seus demais termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
30 de junho de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

5“A pensão correspondente a indenização oriunda de responsabilidade civil deve ser calculada com
base no salário-mínimo vigente ao tempo da sentença e ajustar-se-á às variações ulteriores.”
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